
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3090561 - RJ
(2025/0421892-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MIRTICA PEREIRA DE FREITAS LUCENA 
ADVOGADO : JOSE ANTONIO DA ROCHA LUCENA - RJ203446
AGRAVADO : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A 
ADVOGADOS : NATÁLIA LESSA DE SOUZA RODRIGUES COCHITO - RJ145264

MARCELLE RODRIGUES MONTEIRO - RJ206678

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
SUSPENSÃO,  INTERRUPÇÃO  OU  PRORROGAÇÃO  DOS
PRAZOS PROCESSUAIS NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO
DO  RECURSO.  LEI  N.  14.939/2024. QO  NO  ARESP  N.
2.638.376/MG. INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.  NÃO
CUMPRIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. PRECLUSÃO.  PRINT
DE  TELA  EXTRAÍDO  DE  PÁGINA  DA  INTERNET.  MEIO
INIDÔNEO PARA COMPROVAÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo
de  15  (quinze)  dias  úteis  previsto  nos  artigos  219  e  1.003,  §  5º,  do
CPC/2015.
3. Com a superveniência da Lei n.  14.939/2024, compete ao Tribunal
determinar à parte recorrente a correção do vício decorrente da falta de
comprovação de feriado local, conforme decidido na Questão de Ordem
no AREsp n.  2.638.376/MG. Todavia,  no caso,  embora intimada para
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regularização  da  comprovação  da  tempestividade  recursal,  não  o  fez.
Inafastável, portanto, a intempestividade do recurso.
4.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a
ocorrência  de  feriado  local  ou  a  suspensão  do  prazo  no  Tribunal  de
origem  deve  ser  comprovada  por  meio  de  documento  idôneo,  como
certidão específica do juízo de segundo grau ou cópia do Diário Oficial -
contendo o inteiro teor do ato da instância recorrida ou da lei instituidora
do feriado local. Não se prestam a tal finalidade captura de tela (“print”),
imagem de página eletrônica extraída da internet ou a mera menção no
corpo da petição recursal. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3090561 - RJ
(2025/0421892-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MIRTICA PEREIRA DE FREITAS LUCENA
ADVOGADO : JOSE ANTONIO DA ROCHA LUCENA - RJ203446
AGRAVADO : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A
ADVOGADOS : NATÁLIA LESSA DE SOUZA RODRIGUES COCHITO - RJ145264

MARCELLE RODRIGUES MONTEIRO - RJ206678

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA
SUSPENSÃO, INTERRUPÇÃO OU PRORROGAÇÃO DOS
PRAZOS PROCESSUAIS NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO
DO RECURSO. . QO NO LEI N. 14.939/2024

. INTIMAÇÃO PARAARESP N. 2.638.376/MG
REGULARIZAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO.
INTEMPESTIVIDADE. PRECLUSÃO.  PRINT DE TELA
EXTRAÍDO DE PÁGINA DA INTERNET. MEIO INIDÔNEO
PARA COMPROVAÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 ), devem ser exigidos os(CPC/2015
requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo
de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do

.CPC/2015
3. Com a superveniência da , compete ao Tribunal Lei n. 14.939/2024
determinar à parte recorrente a correção do vício decorrente da falta de
comprovação de feriado local, conforme decidido na Questão de Ordem
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no . Todavia, no caso, embora intimada para AREsp n. 2.638.376/MG
regularização da comprovação da tempestividade recursal, não o fez.
Inafastável, portanto, a intempestividade do recurso.
4. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a
ocorrência de feriado local ou a suspensão do prazo no Tribunal de
origem deve ser comprovada por meio de documento idôneo, como
certidão específica do juízo de segundo grau ou cópia do Diário Oficial
- contendo o inteiro teor do ato da instância recorrida ou da lei
instituidora do feriado local. Não se prestam a tal finalidade captura de
tela (“print”), imagem de página eletrônica extraída da internet ou a
mera menção no corpo da petição recursal. Precedentes.

 Agravo interno não provido.5.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência
desta Corte que não conheceu do recurso, por sua intempestividade.

O agravante sustenta, em síntese, que a decisão agravada incorreu
em equívoco ao reputar intempestivo o recurso especial, uma vez que
sua tempestividade foi demonstrada no ato de interposição, com a
indicação da data de publicação do acórdão ( ) e a09/06/2025
comprovação dos pontos facultativos dos dias 19 e 20/06/2025,
mediante a juntada, no corpo da petição do recurso especial, da tabela
oficial de prazos do TJRJ, bem como do link do portal institucional.

Sem impugnação.

É o relatório.
 
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
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publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 ),(CPC/2015
devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade conforme nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isto porque é intempestivo o agravo em recurso especial interposto
após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003,
§ 5º, do . CPC/2015

Com efeito, há muito a jurisprudência desta Corte Superior é firme
no sentido de que imprescindível a comprovação de suspensão,
interrupção  prorrogação do expediente forense na origem no ato dee/ou
interposição do recurso.

Ademais, com a superveniência da , compete ao Lei n. 14.939/2024
Tribunal determinar à parte recorrente a correção do vício decorrente da
falta de comprovação de feriado local, conforme decidido na Questão de
Ordem no , assim ementado: AREsp n. 2.638.376/MG

PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO DE ORGEM NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL.

. ALTERAÇÃO DO § 6º DO  DOLEI N. 14.939/2024  ART. 1.003
. APLICAÇÃO A RECURSOS ANTERIORES ÀCPC/2015

VIGÊNCIA DO NOVO DIPLOMA LEGISLATIVO.
1. A Lei n. 14.939, de  não modificou os requisitos de 30/7/2024,
admissibilidade do recurso, mantendo a exigência de comprovação, no
ato da interposição do recurso, da suspensão do expediente forense na
localidade em que a peça recursal deve ser protocolizada. Nada
obstante, criou incumbência para o Poder Judiciário, sem fixar prazo ou
termo para o cumprimento, de determinar a correção do vício formal, ex
officio, ou desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo
eletrônico.
2. Em tais circunstâncias, salvo se houver coisa julgada formal sobre a
comprovação de feriado local e ausência de expediente forense, a Corte
de origem e o Tribunal ad quem, enquanto não encerrada a respectiva
competência, inclusive em agravo  estarão obrigadosinterno/regimental,
a determinar a correção do vício.
3. Questão de ordem acolhida pela Corte Especial.
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(QO no , relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.638.376/MG
Ferreira, Corte Especial, julgado em  DJEN de ) 5/2/2025,  27/3/2025.

Todavia, no caso, embora intimada para regularização da
comprovação da tempestividade recursal, a parte não o fez. Inafastável,
portanto, a intempestividade do recurso.

Adotando a mesma compreensão, os seguintes julgados proferidos
em hipóteses semelhantes à presente (destaques acrescidos):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE.
COMPROVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SISTEMA "PUSH".
EVENTUAL FALHA. IRRELEVÂNCIA. JUSTA CAUSA.
INEXISTÊNCIA.
1. A Corte Especial do STJ, na sessão do dia  no 5/2/2025,
julgamento da QO no , firmou entendimento AREsp 2638376/MG
segundo o qual o  § 6º, do CPC, com as alterações art. 1.003,
promovidas pela , tem aplicação imediata. Lei n. 14.939/2024
2. Referido preceito passou a estatuir que o recorrente
"comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição
do recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção do
vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste
do processo eletrônico."
3. Hipótese em que a parte agravante, embora regularmente
intimada para comprovar eventual suspensão, interrupção ou
prorrogação do prazo processual, manteve-se inerte.
4. A eventual falha no "sistema push" não traduz justa causa para afastar
a intempestividade recursal, pois "as informações prestadas por meio da
internet são de natureza meramente informativa, não possuindo caráter
oficial" (AgRg nos , Rel. Ministro LUIZ FUX, EREsp 514412/DF
CORTE ESPECIAL, julgado em  DJ  fl. 229). 29/6/2007,  20/8/2007
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Gurgel de Faria, AREsp n. 3.011.520/MA
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  13/3/2026.
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. FERIADO LOCAL NÃO
COMPROVADO POR DOCUMENTO IDÔNEO NO ATO DE
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. POSTERIOR INTIMAÇÃO DA
PARTE PARA REGULARIZAR O FEITO COMPROVANDO A
SUSPENSÃO DO PRAZO NO ÂMBITO DA CORTE LOCAL.
INÉRCIA DA PARTE QUE CARACTERIZA A
INTEMPESTIVIDADE.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que: "A segunda-
feira de Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias da Semana Santa que
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antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do
servidor público são considerados feriados locais para fins de
comprovação da tempestividade recursal" (AgInt no

, relator Ministro João Otávio de Noronha,AREsp n. 2.262.952/SP
Quarta Turma, julgado em 22.5.2023, DJe de 25.5.2023).
2. Intimada nos termos do  § 6º, do CPC, na redação art. 1.003,
estabelecida pela , a parte não comprovou o Lei n. 14.939/2024
feriado local ou o recesso forense em sua integralidade, o que impõe
o reconhecimento da intempestividade" (AgInt no

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,AREsp n. 2.595.936/SE
Quarta Turma, DJEN de . 24/4/2025)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 3.025.233/RJ
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 9/3/2026,  13/3/2026.
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA EM MANDADO DE
SEGURANÇA. TÍQUETE ALIMENTAÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AGRAVO.
INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. ATO DE
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR.
INTIMAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. PRECLUSÃO.
I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença coletiva
em mandado de segurança ajuizado contra o Distrito Federal, referente
ao tíquete alimentação. Na sentença, extinguiu-se o feito, sem resolução
de mérito. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Esta Corte
não conheceu do agravo em recurso especial.
II - De acordo com a redação original do  § 6º, do CPC, o art. 1.003,
recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de
interposição do recurso". A Lei n. 14.939,  que alterou o 30/7/2024,
mencionado dispositivo processual, somente se aplica a atos processuais
futuros, e não àqueles já iniciados ou consumados.
III - Os prazos dos recursos interpostos perante as instâncias
ordinárias, ainda que estejam endereçados para este Tribunal
Superior, obedecem ao calendário de funcionamento da Corte de
origem, sendo irrelevante para a verificação da tempestividade
recursal a existência de feriados ou de suspensão de expediente no
Superior Tribunal de Justiça.
IV - Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, entende-
se que "a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus

 e o do servidor públicoChristi  são considerados feriados locais para
fins de comprovação da tempestividade recursal" (AgInt no

, relator Ministro João Otávio de Noronha,AREsp n. 2.245.430/SP
Quarta Turma, DJe de . 11/4/2023)
V - A Corte Especial do STJ, no julgamento da questão de ordem no
Agravo em Recurso Especial n.  decidiu, por maioria,2.638.376/MG,
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estender os "efeitos da  também aos recursos Lei n. 14.939/2024
interpostos antes de sua vigência, devendo ser observada, igualmente,
por ocasião do julgamento dos agravos  contrainternos/regimentais
decisões monocráticas de inadmissibilidade recursal em decorrência da
falta de comprovação de ausência de expediente forense".
VI - Assim, considerando-se que a parte, embora intimada, não
apresentou qualquer documentação para comprovação da
tempestividade do recurso, ocorreu a preclusão da possibilidade de
comprovação após a interposição do recurso.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 2.919.581/DF
Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 24/9/2025,  29/9/2025.

Por fim, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido
de que a ocorrência de feriado local ou a suspensão do prazo no
Tribunal de origem deve ser comprovada por meio de documento
idôneo, como certidão específica do juízo de segundo grau ou cópia do
Diário Oficial - contendo o inteiro teor do ato da instância recorrida ou
da lei instituidora do feriado local. Não se prestam a tal finalidade
captura de tela (“print”), imagem de página eletrônica extraída da
internet ou a mera menção no corpo da petição recursal.

Nessa mesma linha, os seguintes julgados (destaques acrescidos):
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO DO
EXPEDIENTE FORENSE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO
POR DOCUMENTO IDÔNEO. APLICAÇÃO IMEDIATA DA

. QO NO . HIPÓTESELEI 14.939/2024  ARESP N. 2.638.376/MG
DISTINTA. FACULDADE EXERCIDA PELA PARTE. JUNTA DE
DOCUMENTO INIDÔNEO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
COMPLEMENTAÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO SEM
ALTERAÇÃO DO RESULTADO DO JULGAMENTO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO ACOLHIDO SEM EFEITOS INFRINGENTES.
I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que negou
provimento ao agravo interno para manter a decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial devido à intempestividade,
em razão da ausência de comprovação de feriado local ou suspensão de
prazo no Tribunal de origem.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a existência de omissão
no acórdão embargado quanto à aplicação imediata da
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 e seus efeitos sobre a regularização da ausência deLei nº 14.939/2024
comprovação de feriado local ou suspensão de expediente forense, à luz
do entendimento consolidado pela Corte Especial do STJ.
III. Razões de decidir
3. Os embargos de declaração são cabíveis para suprir omissão,
esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material,
nos termos do  do Código de Processo Civil, sendo medida art. 1.022
processual de natureza integrativa.
4. O acórdão embargado consignou a intempestividade do agravo em
recurso especial por ausência de comprovação da ocorrência de feriado
local ou suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, por
meio de documento idôneo, conforme  § 6º, do CPC, e art. 1.003,
jurisprudência consolidada do STJ.
5. O julgamento embargado não ignorou a aplicabilidade da

, conforme entendimento firmado pela CorteLei nº 14.939/2024
Especial no julgamento da QO no , devendo-se AREsp n. 2.638.376/MG
esclarecer que a hipótese dos autos não se enquadra na possibilidade de
regularização, pois a parte não apresentou documentação idônea a fim
de comprovar a ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente
forense perante o Tribunal de origem, limitando-se à juntada de imagem
de print e documento inidôneo ao fim da pretendida comprovação, o
que é insuficiente para afastar a intempestividade.
6. A teor de pacífica jurisprudência desta Corte Superior "A
ocorrência do feriado local ou a determinação de suspensão do
prazo no Tribunal recorrido deve ser atestada por meio de
documentação idônea (certidão específica do Tribunal de origem ou
cópia do Diário Oficial - contendo o inteiro teor do ato da instância
recorrida ou da lei que criou o feriado local). Não serve a tal
propósito "print" (captura) de tela, imagem de página eletrônica
extraída da "internet", mera menção no corpo da petição recursal
ou apresentação de lista ou de calendário. Ademais, não se aplicam
os feriados e as suspensões constantes em normas do Superior
Tribunal de Justiça."
(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 1.941.411/RJ
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 13/6/2022,  21/6/2022.
6. A complementação do julgado se impõe para esclarecer que, no
hipótese, embora vigente a , com aplicabilidade Lei nº 14.939/2024
imediata segundo entendimento da Corte Especial do STJ, não se aplica
na hipótese a possibilidade de regularização do vício, uma vez que a
parte realizou a faculdade por meio da apresentação de documento
inidôneo e impróprio para comprovar a tempestividade do recurso,
operando-se a preclusão consumativa.
IV. Dispositivo
7. Embargos de declaração acolhidos para complementar a
fundamentação do acórdão embargado, sem efeitos infringentes.
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(EDcl no AgInt no , relatora Ministra Daniela AREsp n. 2.707.555/SP
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.

 
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE
URGÊNCIA  COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.C/C
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. NÃO COMPROVAÇÃO
POSTERIOR NOS TERMOS DO  §6º, DO CPC. ART. 1.003,
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
MERA MENÇÃO A DOCUMENTO REFERENTE À
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE. INCABÍVEL.
1. Ação de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência c/c
compensação por danos morais.
2. O  § 6º, do CPC, estabelece que o recorrente art. 1.003,
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do
recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício
formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do
processo eletrônico.
3. Considerando que não houve a comprovação do feriado local, não
obstante a devida intimação para tanto, não há como ser afastada a
intempestividade do referido recurso.
4. A ocorrência do feriado local ou a determinação de suspensão do
prazo no Tribunal recorrido deve ser atestada por meio de
documentação idônea (certidão específica do Juízo de segundo grau
de jurisdição ou cópia do Diário Oficial - contendo o inteiro teor do
ato da instância recorrida ou da lei que criou o feriado local). Não
serve a tal propósito "print" (captura) de tela, imagem de página
eletrônica extraída da "internet", mera menção no corpo da petição
recursal ou apresentação de lista ou de calendário. Julgados do STJ.
5. Após o transcurso do prazo do  §6º, do CPC in albis, a art. 1.003,
comprovação tardia da tempestividade em sede de Embargos de
declaração em Agravo Interno, como é a situação vertente, não afasta o
óbice da intempestividade. Nesse sentido, conferir: AgInt no

, Terceira Turma, DJEN deAREsp n. 2.970.577/DF  27/11/2025.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.987.900/SP
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  6/3/2026.
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DUPLICIDADE DE
INTIMAÇÕES ELETRÔNICAS. PORTAL ELETRÔNICO.
PREVALÊNCIA SOBRE O DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO.
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA INTIMAÇÃO PELO PORTAL
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ELETRÔNICO. NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO
IDÔNEO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. SUSPENSÃO NÃO
COINCIDENTE COM INÍCIO OU TÉRMINO DO PRAZO
RECURSAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial em
razão da intempestividade do recurso especial.
2. As agravantes defendem a tempestividade do recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. No agravo interno, há três questões em discussão: (i) saber se a parte
agravante comprovou a suspensão do prazo processual para fins de
tempestividade do agravo em recurso especial; (ii) saber se a parte
agravante comprovou, por meio de documento idôneo, a duplicidade de
intimações eletrônicas nos autos, prevalecendo aquela feita por meio do
portal eletrônico, em detrimento daquela realizada pelo Diário da
Justiça eletrônico; e (iii) saber se o agravo em recurso especial foi
interposto tempestivamente, considerando a indisponibilidade no
sistema do STJ.
4. Nas contrarrazões, a questão em discussão consiste em saber se é
possível majorar os honorários recursais em razão do julgamento do
agravo interno.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 dias
úteis, conforme o  § 5º,  o  caput, do Código de art. 1.003, c/c  art. 219,
Processo Civil.
6. A comprovação da tempestividade do recurso deve ser feita com a
apresentação de documento válido que demonstre a suspensão do prazo
processual na corte de origem.
7. Havendo duplicidade de intimações eletrônicas nos autos, prevalece
aquela feita por meio do portal eletrônico, em detrimento daquela
realizada pelo Diário da Justiça eletrônico ).(EAREsp n. 1.663.952/RJ
8. Considera-se intempestivo o recurso na hipótese em que a parte
recorrente não junta aos autos documento hábil para comprovar a
data de intimação via PJe, não bastando a simples alegação nem a
inserção na petição do recurso de print de tela ou de imagem de
página extraída da internet.
9. A suspensão parcial do expediente forense em dias que não
coincidam com o início ou término do prazo recursal não enseja
prorrogação do prazo.
10. A interposição de agravo interno não inaugura instância, sendo
inviável a majoração de honorários no julgamento de agravo interno e
de embargos de declaração quando o recurso não ultrapassa a fase de
conhecimento ou é desprovido.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo interno desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A comprovação da tempestividade do recurso
deve ser feita com a apresentação de documento suficiente que
demonstre a suspensão do prazo processual no tribunal de origem. 2.
Considera-se intempestivo o recurso na hipótese em que a parte
recorrente não junta aos autos documento hábil para comprovar a data
de intimação via PJe, não bastando a simples alegação nem a inserção
na petição do recurso de print de tela ou de imagem de página extraída
da internet. 3. A suspensão parcial do expediente forense em dias que
não coincidam com o início ou término do prazo recursal não enseja
prorrogação do prazo. 4. A interposição de agravo interno não permite a
majoração de honorários recursais quando o recurso não ultrapassa a
fase de conhecimento ou é desprovido".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 219, caput, e 1.003, §§ 5º e
6º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, , relator EAREsp n. 1.663.952/RJ
Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgados em 19/5/2021;
STJ, AgInt nos EDcl no , relator Ministro AREsp n. 1.811.036/BA
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 27/9/2021;

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 2.081.203/SP
julgado em  STJ, EDcl no AgInt no , 19/6/2023;  AREsp n. 437.263/MS
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em
3/4/2018;
STJ, AgInt no AREsp n. 1 .223.865/ SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/3/2018.
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.944.920/DF
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  16/10/2025.

Ante o exposto, ao agravo interno. nego provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.090.561 / RJ

Número Registro: 2025/0421892-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08107744820238190001  08284584920248190001  202524512440  8107744820238190001
8284584920248190001 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIRTICA PEREIRA DE FREITAS LUCENA 
ADVOGADO : JOSE ANTONIO DA ROCHA LUCENA - RJ203446
AGRAVADO : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A 
ADVOGADOS : NATÁLIA LESSA DE SOUZA RODRIGUES COCHITO - RJ145264

MARCELLE RODRIGUES MONTEIRO - RJ206678

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO -
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MIRTICA PEREIRA DE FREITAS LUCENA 
ADVOGADO : JOSE ANTONIO DA ROCHA LUCENA - RJ203446
AGRAVADO : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A 
ADVOGADOS : NATÁLIA LESSA DE SOUZA RODRIGUES COCHITO - RJ145264

MARCELLE RODRIGUES MONTEIRO - RJ206678

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026
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